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RESUMO 

A questão da escassez da água, além de relevante e contemporâneo problema ambiental, pode ser 

caracterizada como fenômeno social, resultado de práticas culturais inadequadas. Como tal, pode ser 
estudada pela Análise do Comportamento, mais especificamente, do ponto de vista da seleção pelas 
consequências. Nesse contexto, objetivou-se identificar se campanhas e programas de conservação de 
água estão em consonância com os princípios da Análise do Comportamento para alteração e controle 
dos comportamentos dos indivíduos na dimensão cultural. De modo geral, os dados indicam a 
ausência de reforços contingentes aos comportamentos de desperdiçar e economizar água e a presença 

de práticas mentalistas, evidenciando uma contraposição aos fundamentos da Análise do 
Comportamento, especialmente no que diz respeito à lógica da seleção pelas consequências. 

Palavras-chave: planejamento cultural; seleção pelas consequências; prática cultural; conservação de 
água. 

 

 

ABSTRACT 

Why the Campaigns and Programs for Water Conservation Work Limitedly?  

A Behavioral Analysis 

The issue of water scarcity, besides being a relevant and contemporary environmental problem, can be 

characterized as a social phenomenon, the result of inadequate cultural practices. As such it can be 
studied by Behavior Analysis, more specifically, from the point of view of selection by consequences. 
In this context, our objective was to identify if campaigns and programs of water conservation are 
consonant with Behavior Analysis’ principles on how to change and control individual behavior in the 
cultural dimension. Overall, data indicate the absence of contingent reinforcement on behavior of 
water waste and conservation and the presence of mentalistic practices, in contrast with the 
foundations of Behavior Analysis, especially with regard to the logic of selection by consequences. 

Keywords: cultural design; selection by consequences; cultural practice; water conservation. 
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Entre os numerosos problemas ambientais com os 

quais convivem as civilizações atuais, destaca-se o 
risco iminente de escassez e poluição de um recurso 
natural essencial para a sobrevivência humana: a água. 
Além das alterações ambientais naturais, a redução de 
água disponível para consumo humano no planeta e a 
sua possível escassez para inúmeras outras demandas, 

assim como a poluição e a contaminação desse recur-
so natural, são produtos de comportamentos operantes 
que se repetem e que, em conjunto, constituindo práti-
cas culturais, produzem essas consequências deletérias 
às espécies vivas.  

Essas práticas culturais são definidas, no contexto 

da Análise Comportamental da Cultura, pela “repeti-
ção de comportamento operante análogo entre indiví-
duos de uma dada geração e entre gerações de indiví-
duos” (Glenn, 1991, p. 60), em que, de maneira geral, 
as consequências agem sobre os repertórios compor-
tamentais entrelaçados desse grupo e não exclusiva-

mente sobre o operante individual (Andery, Micheleto 
& Sério, 2005). Note-se, todavia, que apesar de algu-
mas práticas culturais poderem envolver produtos 
agregados e metacontingências

1
, essa não é uma con-

dição sempre necessária. Glenn (1991) sugere que a 
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complexidade do nível cultural de análise aumenta 
quando há um produto agregado, considerado um 
elemento adicional presente na maioria das práticas 
culturais. Contudo, a própria autora destaca que “uma 
prática cultural pode ser mantida por um indivíduo 

isolado engajado em desempenho solo” (p. 60). Na 
mesma direção, Andery, Micheletto e Sério (2005) 
comentam:  

Aparentemente, quando lidamos com práticas cultu-

rais, a contingência de reforçamento não permite 

mais a descrição de todas as possíveis relações en-

volvidas, já que aquelas que descrevem o efeito so-

bre o grupo não estão aí contidas. Este problema se 

coloca quando estamos diante de práticas culturais 

com um determinado nível de complexidade, ou se-

ja, se estivermos diante de uma prática cultural que 

produz um produto agregado. Mais uma vez recor-

rendo a Glenn (1988, 1991), talvez possamos imagi-

nar práticas culturais de diferentes níveis de comple-

xidade, desde práticas que envolveriam a simples 

imitação (e, que, portanto, poderiam ser descritas 

apenas com o conceito de comportamento social) até 

as envolvidas, por exemplo, na organização do tra-

balho (e que só seriam completamente descritas se 

pudéssemos identificar os produtos agregados por 

elas produzidos) [...] . Isto sugere que a descrição de 

fenômenos sociais pode envolver diferentes tipos de 

análise. (p. 152) 

Embora o uso excessivo de água possa ser identifi-

cado em situações onde a determinação de sua ocor-
rência esteja sob controle prioritário de contingências 
individuais (um banho demorado, por exemplo), gran-
de parte dos comportamentos de desperdício parece 
ocorrer sob condições descritíveis mediante a noção 

de contingências entrelaçadas. Nessa perspectiva, os 
comportamentos de desperdício de água (e de polui-
ção desse recurso natural) por vezes ocorrem de ma-
neira entrelaçada, em que a resposta de um indivíduo 
serve como estímulo para a emissão de resposta aná-
loga por outro, produzindo uma consequência cultural 

comum, relação essa de contingências que Glenn 
(1986, 1991, 2004) analisa sob as unidades conceituais 
de metacontingências ou de macrocontingências, a 
depender da presença ou não de um “produto agrega-
do” e de entrelaçamento. Por exemplo, uma senhora 
lava a calçada de sua casa usando esguicho contínuo 

do líquido: essa resposta serve de estímulo discrimina-
tivo para que sua vizinha emita o mesmo padrão de 
resposta de desperdiçar água (na hipótese de que, co-
mo possível consequência, a aparência de limpeza do 
domicílio seja razão para reconhecimento social pela 

vizinhança). Apesar de seus efeitos reforçadores ime-
diatos para os usuários, esses comportamentos, emiti-
dos de maneira entrelaçada e socialmente repetidos, 
produzirão como consequência de longo prazo a es-
cassez de água, afetando essas e ainda outras pessoas 
que participam da mesma comunidade. 

No contexto desse tipo de análise das práticas cul-

turais, uma das primeiras proposições de Glenn (1986) 
diferencia, particularmente, duas unidades de análise: 
contingências e metacontingências. A primeira refere-
se a relações de contingência entre uma classe de res-

postas e uma consequência comum, enquanto a se-
gunda diria respeito a relações de contingência entre 
uma classe de operantes e uma consequência cultural 
comum. Isto é, metacontingência “é a unidade de aná-
lise que descreve as relações funcionais entre uma 
classe de operantes, cada operante tendo sua própria 

consequência, única e imediata, e uma consequência 
comum de longo prazo para todos os operantes da 
metacontingência” (p. 3). Novas proposições de con-
ceituação de metacontingências (Glenn, 1991, 2004) 
aparecem na literatura, passando a caracterizar o con-
ceito pela exigência de contingências comportamen-

tais entrelaçadas (interlocking behavior contingencies 
– IBCs) sobre as quais há retroação de consequências 
culturais, pela presença de um produto agregado 
(aggregate product) e de um sistema receptor (recei-
ving system) desse produto agregado, que, para Glenn 
& Malott (2004, p. 100), tem a função de ambiente 

selecionador das contingências comportamentais en-
trelaçadas. A busca por melhor instrumentalidade e 
consistência na Análise Comportamental da Cultura 
tem propiciado diversos debates na literatura da área. 
Além daqueles decorrentes do artigo seminal de 
Glenn (2004), outros suscitaram recentemente (Hou-

manfar, Rodrigues & Ward, 2010) comentários e aná-
lises (Glenn, 2010; Todorov, 2010; Sandaker, 2010) 
contrárias à proposição de articular a análise de meta-
contingências ao campo da sociologia, arguindo que 
trata-se de níveis diferentes de análise, reservando-se 
a dimensão das contingências entrelaçadas à Análise 
Comportamental da Cultura.  

Apesar das dissensões registradas na literatura com 

o advento do conceito de metacontingência, parece 
plausível, ao considerar o problema da escassez de 
água, levar em conta dois tipos de classes de operan-
tes. O primeiro tipo diz respeito aos comportamentos 

de conservação ou de uso controlado da água, o que 
pode ser chamado de comportamento sustentável. 
Corral-Verdugo (2005) afirma que ao interagir de um 
modo pró-ambiental, a pessoa manipula objetos (habi-
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tualmente recursos naturais), que constituem os estí-
mulos ante os quais a pessoa responde ao conservar o 
ambiente. Já o segundo tipo refere-se aos comporta-
mentos de desperdício ou de alto consumo desse re-
curso natural, com efeitos deletérios ao ambiente, em 

oposição à dimensão pró-ambiental do comportamen-
to anterior.  

Um importante aspecto a ser considerado na emis-

são de respostas de utilização da água (sejam de con-
servação, sejam de desperdício) é a proximidade tem-
poral existente entre a resposta e a consequência ime-

diata, o que pode ser chamado de contiguidade tempo-
ral. No caso da utilização de água em excesso estão 
envolvidas tanto consequências imediatas como de 
longo prazo. As imediatas dizem respeito essencial-
mente àquilo que é produzido ou gerado no momento 
da utilização desse recurso natural, já as de longo 

prazo podem ser caracterizadas pelos prejuízos causa-
dos ao meio ambiente, numa dimensão temporal am-
pla, o que se exemplifica facilmente pela exaustão de 
reservas hídricas e seus efeitos sobre a vida no plane-
ta. Desse modo, as consequências imediatas para o 
consumo excessivo, em geral positivamente reforça-

doras, têm a contrapartida, no longo prazo, represen-
tada pelos subprodutos da escassez geral de água no 
planeta. Baum (2006) faz referência às consequências 
de curto e longo prazo, ressaltando o problema de o 
comportamento estar prioritariamente sob controle de 
consequências imediatas: “Responder apenas a rela-

ções de curto prazo normalmente significa desastre, 
porque relações de curto e de longo prazo geralmente 
entram em conflito” (p. 288). Nesse sentido, a sensibi-
lidade ao reforçador imediato e sua efetividade podem 
ser explicadas pela história filogenética do ser huma-
no, em que “as consequências imediatas do compor-

tamento tiveram maior valor de sobrevivência e por 
isso foram mais efetivas do que consequências atrasa-
das ou proteladas” (Abib, 2001, p. 109). 

Outro fator a ser considerado é o baixo custo da 
água: o consumidor, ao utilizar uma quantidade exces-
siva, não pagará um alto valor por isso, tendo em vista 

o baixo custo financeiro desse recurso natural, o que 
não provocará uma redução do comportamento de alto 
consumo, apesar de poder colocar em risco a existên-
cia perene desse recurso (consequência de longo pra-
zo). O alto consumo de água não é contingenciado por 
eventos aversivos planejados pelos órgãos responsá-

veis por sua distribuição; despender ou não em exces-
so esse recurso natural não produzirá consequências 
aversivas imediatas.  

 

MEDIDAS COMUMENTE EMPREGADAS  
PARA REDUÇÃO DO CONSUMO 

Apesar da emergência do quadro ambiental atual, 

os comportamentos de recuperação, preservação e 
conservação

2
 de recursos naturais são muito restritos. 

A despeito da evolução dos conhecimentos técnicos e 
científicos, não existe a necessária preocupação com o 
gasto de recursos naturais e/ou com a excessiva polui-
ção das águas e do ar (Todorov & Moreira, 2004). O 

desenvolvimento técnico e científico parece insufici-
ente – ou, em muitos casos, não é de domínio, en-
quanto tecnologia, dos agentes públicos – para a mo-
dificação dos padrões comportamentais atuais que 
provocam a degradação do meio ambiente.  

Todavia, algumas medidas vêm sendo tomadas por 

órgãos governamentais, entidades privadas e organi-
zações não governamentais (ONGs). Com o objetivo 
de evitar o alto consumo de água, associam-se campa-
nhas educativas populares ao desenvolvimento tecno-
lógico (Ribeiro, Carvalho & Oliveira, 2004). Essas 
campanhas, que visam minimizar ou extinguir os 

comportamentos de mau uso ou de abuso do consumo 
de água e fazer com que as pessoas se comportem de 
forma pró-ambiental no sentido anteriormente des-
crito, parecem não alterar, significativamente, com-
portamentos que impliquem despender excessivamen-
te esse recurso natural, como lavar calçadas, tomar 

banhos demorados, manter a torneira aberta durante as 
rotinas de barbear-se ou escovar os dentes, entre ou-
tros. Não é infrequente, como resultado de tais cam-
panhas educativas, que os participantes, ao final, mais 
saibam verbalizar sobre a importância de preservação 
e conservação, do que, propriamente, envolver-se com 
ações efetivas pró-ambientais. 

Se essas campanhas costumeiramente denominadas 
educativas se referirem apenas à transmissão de in-
formações como fator gerador da mudança de com-
portamento, mediante a suposição tácita de que a 
“conscientização” implica, necessariamente, mudança 
comportamental, estaremos no campo das explicações 
mentalistas, caso se considerem mudanças na “consci-
ência” como causa “mental” do comportamento. Men-
talismo, nesse estrito sentido, corresponde ao uso de 
ficções mentais para explicar o comportamento (Baum, 
2006). Zilio e Carrara (2010) conceituam mentalismo, 
na abordagem behaviorista radical, como “qualquer 
enfoque psicológico (e, mesmo, antropológico, socio-
lógico e biológico) que considere o comportamento 
como resultado de processos e/ou agentes internos 
e/ou de outra natureza ou substância distinta daquela 
da conduta a ser explicada” (p. 399). 
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Nesse contexto específico, seria possível conside-
rar as campanhas de conscientização – aquelas que 
apenas informam sobre um determinado assunto – 
como mentalistas no sentido, anteriormente explicita-
do, de que se fundamentam em uma mudança de 
consciência, a qual é entendida como um agente inter-
no causador ou determinante do comportamento. Nes-
se caso, um evento externo, as informações de campa-
nha, ocasionariam uma mudança interna que, por sua 
vez, teria como resultado a modificação do compor-
tamento, o que desconsidera o controle deste pelo 
ambiente, ou seja, pelas consequências que produz. 
Note-se, entretanto, que tal possibilidade explicativa 
não é necessariamente a única possivelmente subja-
cente às campanhas informativas. Nesse sentido, não é 
necessário: (1) que a criação de uma campanha infor-
mativa implique acreditar que se estará mudando a 
consciência da população; (2) que se acredite que a 
“conscientização” implica inevitavelmente mudança 
comportamental, ou seja, que tal mudança seja apenas 
um dos fatores de determinação; (3) que “consciên-
cia” esteja sendo entendida como um agente interno 
causador do comportamento. Os criadores de uma cam-
panha podem estar definindo “conscientização” ape-
nas como a ocorrência de modificação comportamen-
tal a partir da apresentação de informações, o que não 
constitui exemplo de mentalismo no sentido já expos-
to. Nessa perspectiva, sempre é recomendável consi-
derar o papel do comportamento verbal de informar 
sobre consequências como tomando parte na funcio-
nalidade no processo de mudança cultural. 

SELEÇÃO POR CONSEQUÊNCIAS COMO  
LÓGICA PARA PRÁTICAS EFETIVAS  

DE REDUÇÃO DO CONSUMO 

Diante da necessidade iminente da mudança de 
práticas culturais prejudiciais à sobrevivência das espé-

cies, a Análise do Comportamento dispõe de alguns 
princípios bem estabelecidos e tecnologia em desen-
volvimento na área de planejamento cultural. Enten-
de-se por planejamento cultural uma ação deliberada 
que visa à criação de novas práticas ou eliminação ou, 
ainda, alteração das práticas culturais presentes em 
uma determinada comunidade. 

Para o desenvolvimento de um planejamento cultu-

ral é fundamental o estudo das práticas atuais e o que 
as torna inefetivas ou insuficientes. Com fundamento 
na filosofia behaviorista radical e mediante instrumen-
talização da Análise do Comportamento, podem ser 

delineados alguns aspectos imprescindíveis para sub-
sidiar políticas públicas, programas ou campanhas que 

visem reduzir comportamentos de alto consumo de 
água e aumentar os comportamentos de conservação 
do recurso e preservação ambiental. Entre eles está o 
controle pelas consequências (ou seleção pelas conse-
quências).  

Para a efetivação de práticas mais bem sucedidas é 

necessária a compreensão de que o comportamento é 
controlado pelas consequências que produz. O plane-
jamento de melhores práticas envolve a consequencia-
ção, seja por reforçamento positivo, seja por punição, 
seja por extinção ou por procedimentos equivalentes, 

para que determinada resposta seja instalada, seja 
extinta ou se mantenha. Para isso, é necessária uma 
relação de dependência, no sentido de que um evento 
(estímulo reforçador positivo ou negativo) seja con-
tingente ao comportamento, de modo que determinada 
classe de respostas do indivíduo é afetada pelas con-

sequências que produz (comportamento operante). 
Naturalmente, nas situações sociais complexas, a mu-
dança nas relações entre comportamento de múltiplos 
indivíduos – e não apenas de um organismo isolado – 
e seu ambiente é requerida, daí derivando planejamen-
tos culturais. 

Nos comportamentos de desperdiçar ou conservar 

água estão envolvidas tanto consequências de curto 
quanto de longo prazo. Utilizar esse recurso natural 
em excesso parece ser controlado principalmente pelo 
reforço imediato (e menor custo de resposta), o que 
produz em longo prazo danos à natureza e ao próprio 

homem. Para a modificação de práticas culturais que 
produzem consequências atrasadas desfavoráveis é ne-
cessário o estabelecimento de governo verbal do com-
portamento – regras, no sentido de estímulos discri-
minativos verbais que especificam ou descrevem con-
tingências – e o planejamento de reforços imediatos 

contingentes aos comportamentos pró-ambientais, visto 
que, num sentido amplo, “reforço e punição funcio-
nam se são imediatos, mas não se são atrasados” (Abib, 
2001, p. 109). Isto é, as campanhas de preservação de 
água e de outros recursos naturais precisam prover 
consequências contingentes (no sentido de temporal-

mente mais contíguas) aos comportamentos considera-
dos adequados (pró-ambientais), minimizando a latên-
cia entre a resposta e a consequência.  

Não se trata do reforçamento do comportamento dos 
usuários apenas por consequências individuais, mas, 
refere-se à obtenção final de um produto agregado 

(quantidade e qualidade satisfatória de água), o qual é 
reconhecido pelo próprio grupo como benéfico à maio-
ria e que retroage selecionando a prática cultural de 
economia desse recurso natural. Neste caso, em face 
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da inviabilidade da espera de respostas acumuladas de 
vários indivíduos para liberação de consequências, as 
regras comportamentais (no sentido já explicitado) po-
dem desempenhar papel mediador importante entre 
consequências imediatas e de longo prazo (seja consi-

derando-se desperdício ou conservação, seja respecti-
vamente, considerando reforçadores negativos ou 
positivos). Ou seja, as regras (tipicamente constituídas 
por comportamento verbal oral ou escrito) podem 
desempenhar papel relevante na transferência de con-
trole entre consequências imediatas e de longo prazo. 

Parece auspiciosa, portanto, a possibilidade concreta 

de elaboração de programas planejados de acordo com 
o princípio de seleção pelas consequências, em que 
estas sejam diferencialmente contingentes aos compor-
tamentos inadequados e adequados, fazendo com que 
os comportamentos pró-ambientais sejam selecionados 

e mantidos. No entanto, o desenvolvimento de análogos 
experimentais que mostrem a viabilidade de transferên-
cia, no âmbito das práticas culturais, do controle por 
consequências arbitrárias e imediatas para as naturais e 
de longo prazo, ainda está em andamento (Mattaini, 
2009). Em face desse aspecto,  a pesquisa aqui relatada 

de natureza não experimental, teve como objetivo iden-
tificar se campanhas que pretendiam instalar, manter ou 
fortalecer o comportamento pró-ambiental de minimi-
zar o consumo de água enquanto recurso natural eram 
consonantes com os princípios da Análise do Compor-
tamento para alteração e controle dos comportamentos 

dos indivíduos em nível cultural (planejamento cultu-
ral), especialmente no que diz respeito à lógica da sele-
ção pelas consequências.  

MÉTODO 

Foram selecionadas seis iniciativas, entre campa-

nhas e programas de conservação de água promovidos 
e realizados por órgãos ou instituições responsáveis 
pela distribuição, cuidado e/ou tratamento de água. 
Optou-se por esse tipo de órgãos ou instituições por-

que se caracterizam, tipicamente, como responsáveis 
pelo tratamento e cuidado da água e, consequentemen-
te, pelo desenvolvimento de ações que visem a pre-
servação e a redução do consumo desse recurso natu-
ral. Em face da inviabilidade de obtenção de amostra 
representativa de campanhas de todo o país, por conta 

da diversidade de órgãos e regiões envolvidos, optou-
se por amostra de conveniência, apesar de suas conhe-
cidas limitações quanto à possibilidade de generaliza-
ção dos achados. Atendeu-se ao critério de visibilidade 
em mecanismos de busca da Internet (Google) conju-
gado com a característica de utilização, nas metas, da 

expressão “conscientização” dos participantes ou refe-
rência indireta a ela no procedimento adotado. São 
apresentadas a seguir, na Tabela 1, as campanhas e 
programas de conservação de água selecionados para 
análise: 

 

Tabela 1 

Campanhas e Programas de Conservação de Água Selecionados para Análise 

Órgão Promotor Campanha/Programa 
 

Data de realização 
 

SABESP Programa de Uso Racional da Água (PURA) Desde 1996 

ANA - Agência Nacional de Águas 
Campanha “Água é vida.  
E vida não se desperdiça” 

2009 

SAAE - Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto de Guarulhos 

Programa de Educação Ambiental “Guarulhos: 
Saneamento Ambiental e Qualidade de Vida” 

Desde 2001 

SAAET e SE – Serviço  
Autônomo de Água e Esgoto e 

Secretaria de Educação  
de Taquaritinga 

Cartilha pedagógica  
“Combatendo o desperdício” 

2010 

SAAEB – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Brotas 

Campanha “Água é vida” 2010 

SEMAE e SE – Serviço 

 Municipal de Água e Esgoto e 
Secretaria de Educação  

de Piracicaba 

Campanha “Água para todos” 2007 
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Os dados das campanhas e dos programas selecio-

nados foram coletados e separados nas seguintes cate-

gorias: (1) objetivo da campanha ou programa; (2) po-

pulação de interesse; (3) ações técnicas empregadas; 

(4) ações que visavam à mudança de comportamento e 

(5) locais onde foram realizadas. Além disso, foram 

analisados quanto à consequenciação do comporta-

mento de economizar ou desperdiçar água, à operacio-

nalização dos comportamentos adequados e inadequa-

dos dos consumidores e a possíveis práticas “menta-
listas” (no sentido já descrito) de conscientização.  

Desse modo, buscou-se identificar se as campa-

nhas e programas selecionados são congruentes com o 

princípio comportamentalista de seleção pelas conse-

quências. Essa análise foi realizada por meio da averi-

guação da (in)existência de consequências reforçado-

ras positivas e punitivas contingentes a comportamen-
tos adequados e inadequados, respectivamente.  

RESULTADOS 

Na amostra de seis campanhas e programas de pre-
servação de água, apenas a campanha “Água é vida e 

vida não se desperdiça” realizada pela Agência Naci-
onal de Águas não disponibilizou os objetivos em seu 
site de divulgação. Considerando os cinco programas 
e campanhas cujos objetivos foram descritos e dispo-
nibilizados de maneira explícita nos meios de divul-
gação pesquisados, todos utilizaram o termo “consci-

entizar” ou “conscientização” na descrição de seus 
objetivos. 

Em relação à população de interesse: (a) cinco 

campanhas e programas foram dirigidos exclusiva-
mente ao consumo residencial, sendo que (b) quatro 
delas tiveram como público alvo os alunos da rede de 

ensino; (c) três das campanhas lidaram unicamente 
com essa parcela da população, enquanto que (d) ape-
nas o Programa de Educação Ambiental “Guarulhos: 
Saneamento Ambiental e Qualidade de Vida” acres-
centou membros da comunidade e professores da rede 
de ensino à população-alvo de alunos. Observou-se, 

ainda, que (e) a campanha “Água é vida e vida não se 
desperdiça” possui caráter nacional, pelo fato de seu 
meio de divulgação ser a internet, que possui abran-
gência em todo território brasileiro; (f) já o “Programa 
de Uso Racional da Água” (PURA) caracterizou-se 
como um programa de combate ao desperdício de 

água em instituições privadas e públicas (consumo 
não residencial), realizando intervenções técnicas, 
como conserto de vazamentos, substituição de tornei-
ras de alto consumo de água, trocas e reparos de regis-

tros, entre outros, além de ações que visam à “consci-
entização” dos funcionários. No entanto, não se carac-
teriza como um programa exclusivamente destinado 
ao consumo não residencial, visto que a partir de abril 
de 2009, em parceria com a Federação do Comércio 

do Estado de São Paulo (Fecomércio) lançou a carti-
lha “O Uso Racional da Água”, informando aos clien-
tes sobre o consumo de água e casos de sucesso ado-
tados por empresas e instituições.  

Quanto às ações técnicas, que dizem respeito a 
procedimentos de detecção e reparo de vazamentos, 

troca de equipamentos convencionais por outros eco-
nomizadores de água e estudos de reaproveitamento, 
entre outros, apenas o PURA promoveu tais ações em 
conjunto com as de modificação do comportamento 
humano. Esse programa é dividido em três etapas, 
com o objetivo de detecção e eliminação do desperdí-

cio de água; são elas: (1) diagnóstico técnico; (2) pro-
jeto técnico; (3) suporte operacional. A primeira etapa 
consistiu no levantamento de todo o processo de con-
sumo e utilização de água, na detecção de pontos crí-
ticos e na indicação da margem de economia possível. 
Já o projeto técnico se caracterizou pela apresentação 

de soluções para os pontos críticos e estabeleceu 
ações, investimento e prazo necessário para a realiza-
ção de obras, treinamento de pessoal e mudança dos 
processos. A última fase foi a de suporte operacional, 
em que foram executadas as obras e a manutenção dos 
sistemas críticos. Nessa última etapa, também foram 

realizados seminários e palestras de “conscientização” 
dos funcionários, o que se enquadra em ações que 
“pretendem modificação de comportamento”. 

Ao contrário do que foi observado em relação a 
ações técnicas, todos os programas e campanhas pes-
quisados promoveram medidas que objetivavam al-

guma alteração do comportamento de consumo de 
água. O PURA promoveu seminários e palestras de 
“conscientização” para os funcionários, “buscando a 
mudança de cultura e dos hábitos da utilização da 
água”, além da cartilha “O Uso Racional da Água”, 
que foi distribuída aos clientes da Fecomércio. A 

campanha “Água é vida. E vida não se desperdiça” 
disponibilizou mensagens sonoras sobre o desperdício 
de água em sua página da internet e na Rádio Câmara. 
O Programa de Educação Ambiental “Guarulhos: 
Saneamento Ambiental e Qualidade de Vida” realizou 
estudos socioambientais com foco nos recursos hídri-

cos, oficinas sobre questões ambientais, peça de teatro 
com temas alusivos à questão ambiental e disponibili-
zou informações sobre o uso adequado dos sistemas 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 
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Esse programa não se caracterizou por retratar exclu-
sivamente a preservação de água, mas como um pro-
grama mais abrangente sobre educação ambiental, que 
retratava questões de abastecimento de água e de es-
gotamento sanitário. Cartilhas Pedagógicas “Comba-

tendo o desperdício” foram distribuídas pela SAAET 
Taquaritinga, além de divulgação de um jingle sobre 
personagens da cartilha. A Campanha “Água para 
todos” informa e se propõe a ensinar o uso correto da 
água através da apresentação de um vídeo educativo, 
distribuição de folhetos e de trabalhos realizados nas 
escolas. 

Três campanhas foram realizadas unicamente nas 

escolas da rede de ensino e uma na escola e na comu-
nidade das cidades onde ocorreram. A campanha pro-
movida pela Agência Nacional de Águas disponibili-
zou spots (mensagens sonoras) na internet e na Rádio 

Câmara, o que possibilitou uma abrangência nacional, 
mas limitada às pessoas que possuem acesso à internet 
e rádio. Já as ações destinadas ao consumo não resi-
dencial do Programa de Uso Racional da Água foram 
realizadas em instituições públicas e privadas. A pági-
na online do programa não disponibilizou informações 

do local de distribuição da cartilha “O Uso Racional 
da Água”. 

PROCEDIMENTOS DE CONSEQUENCIAÇÃO DO 
COMPORTAMENTO 

De acordo com o princípio do reforço, amplamente 
pesquisado, a probabilidade de ocorrência de uma 
resposta aumenta quando produz reforçadores positi-

vos. Por outro lado, o responder diminui de frequência 
quando produz eventos aversivos, tecnicamente de-
signados reforçadores negativos, de maneira que res-
postas mal-sucedidas tornam menos provável que 
algumas ações ocorram outra vez (Baum, 2006; Cata-
nia, 1999). Desse modo, o comportamento é alterado 

pelas consequências que produz, o que torna possível, 
por exemplo, a apresentação de estímulos reforçado-
res ou aversivos contingentes às respostas adequadas e 
inadequadas, respectivamente, além de procedimentos 
de extinção e outros. 

Como dado fundamental para esta pesquisa, em re-

lação à consequenciação do comportamento, nenhum 
dos programas e campanhas de conservação de água 
previu consequências reforçadoras e punitivas contin-
gentes às respostas adequadas e inadequadas, respec-
tivamente. Também não houve remoção de estímulos 
aversivos contingentes às respostas de conservação de 

água. Os comportamentos pró-ambientais que já fazi-

am parte do repertório da pessoa e aqueles que ela 
possivelmente passou a emitir mediante a campanha 
ou o programa não foram consequenciados pelos ór-
gãos ou instituições responsáveis pelo cuidado e/ou 
tratamento de água.  

Dessa maneira, não houve a programação sistemá-

tica de consequências aos comportamentos adequados 
e inadequados em relação à preservação ambiental e 
conservação da água. No entanto, a ausência do plane-
jamento de consequências pelos órgãos promotores dos 
programas e das campanhas não significa que, sempre 

e necessariamente, os comportamentos de conservação 
de água não foram consequenciados. A possível exis-
tência de alguma consequência contingente ao compor-
tamento pró-ambiental emitido pelo consumidor pode 
ser considerada como um resultado fortuito e casual e 
não algo previsto e programado por esses órgãos. Se-

ria possível, por exemplo, que, inadvertidamente, o 
processo de modelação pudesse ter algum efeito, se se 
concebe que o diálogo entre vizinhos ou o atentar ao 
comportamento de outrem que recebe reconhecimento 
social pela adesão à campanha tenha produzido parte 
do efeito, o que seria uma das variáveis não controla-

das que afetam o efeito geral das campanhas. Nessa 
perspectiva, ainda que não planejada, alguma conse-
quência, de mínimo e específico efeito, pode contribuir, 
limitadamente, para alguma efetiva mudança nos re-
pertórios comportamentais pró-ambientais envolvidos 
(como exemplo adicional, o controle social exercido 

pelas crianças sobre suas famílias tem sido destacado 
em alguns estudos sobre educação ambiental). 

OPERACIONALIZAÇÃO DE COMPORTAMENTOS 
ESPERADOS E INADEQUADOS 

A operacionalização de comportamentos nos pro-
gramas e campanhas sobre consumo de água consiste 
na descrição de classes de respostas que os órgãos 

promotores esperam instalar, manter ou aumentar e 
daquelas que devem ser reduzidas ou extintas. Embora 
não tenha sido possível ter acesso a todas as informa-
ções fornecidas à população de interesse do Programa 
“Guarulhos: Saneamento Ambiental e Qualidade de 
Vida”, visto que os organizadores não disponibiliza-

ram esse conteúdo na página do programa, com outras 
iniciativas isso se tornou possível. Dado importante, 
por exemplo, está relacionado ao Programa de Uso 
Racional da Água e às campanhas “Água é vida. E 
vida não se desperdiça”, “Água é Vida” e “Água para 
todos”, os quais descreveram os comportamentos pró-

ambientais de redução do consumo de água, como 
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fechar torneiras, tomar banhos de aproximadamente 
cinco minutos, entre outros. Esses programas e cam-
panhas fundamentam-se essencialmente na descrição 
de comportamentos considerados ambientalmente ade-
quados, embora não na descrição de consequências, 

enquanto que os comportamentos de alto consumo de 
água ficam subentendidos na descrição dos comporta-
mentos adequados. No caso dos comportamentos de 
redução do consumo de água, ao descrever a forma 
como a pessoa deve se comportar, já está implícito 
qual é o comportamento inadequado. Por exemplo, 

quando uma campanha afirma que os banhos têm que 
ser rápidos, de aproximadamente cinco minutos, ba-
nhos longos que ultrapassem esse limite de tempo são 
automaticamente considerados comportamentos ina-
dequados do ponto de vista ambiental, embora uma 
vez mais não seja prevista, formalmente, qualquer 
consequenciação comportamental. 

Nas cartilhas pedagógicas “Combatendo o desper-

dício”, do SAAET em parceria com a Secretaria de 
Educação, não havia operacionalização de comporta-
mentos de redução do consumo de água. A cartilha 
consiste em figuras a serem coloridas, que retratam os 

considerados “vilões” do desperdício na forma de 
personagens, além de jogos, como o jogo dos setes 
erros, de um labirinto em cujo final está a palavra 
“economia” e um caça-palavras de atitudes de desper-
dício. A única menção aos comportamentos adequa-
dos está presente em um jogo chamado “Atitudes 

Corretas”, no qual a criança tem que pintar os quadri-
nhos que mostram situações em que não ocorre o des-
perdício de água. Todavia, não existe uma descrição 
anterior dos comportamentos adequados, o que sugere 
que, diretamente, não houve participação da Análise do 
Comportamento, enquanto teoria e enquanto tecnologia, 
na elaboração dos diversos programas e campanhas. 

Desse modo, foi possível analisar, em todos os ei-

xos selecionados, quatro dos programas e campanhas 
de preservação de água que forneceram informações 
acerca do uso racional desse recurso natural, “consci-
entizando” (no sentido estrito de “informar sobre”, 

“esclarecer” ou “cientificar”) as pessoas sobre a pre-
servação de água. Esses conhecimentos foram, ainda 
que por vezes de maneira incipiente, operacionaliza-
dos, isto é, descreveram os comportamentos adequa-
dos esperados. Todavia, as ações que visavam mudan-
ça de comportamento da população de interesse fica-

ram limitadas à transmissão de informações e conteú-
dos, visto que não houve consequências programadas 
para os comportamentos pró-ambientais e para os 
comportamentos de consumo excessivo de água, de 

modo que não se constituíram em contingências com-
pletas planejadas para modificação na prática cultural 
de conservação de água objetivada. 

DISCUSSÃO 

A descrição dos objetivos de um projeto, pesquisa 
ou campanha pode fornecer indícios sobre a presença 
de algumas práticas culturais. Apesar dos eventuais 
limites de dados da amostra estudada, devido ao cará-
ter ex post facto desta pesquisa, a presença dos termos 
“conscientizar” e “conscientização” nos programas e 
campanhas que disponibilizaram seus objetivos, os 
quais foram realizados por diferentes órgãos públicos 
de cidades distintas, sugere a presença de uma possí-
vel prática, comum a populações de histórias culturais 
similares, que considera a “conscientização” (ou seja, 
informar ou oferecer esclarecimentos sobre determi-
nado assunto) fator gerador de mudança do compor-
tamento das pessoas como membros de uma determi-
nada comunidade, isto é, como partícipes de práticas 
culturais inadequadas. A conscientização envolve a 
transmissão de informações, o que tornaria a pessoa 
“consciente” de algo e, consequentemente, promoveria 
uma mudança comportamental dos indivíduos. Esse 
princípio se contrapõe , parcialmente, à visão behavio-
rista da seleção pelas consequências, uma vez que 
avalia a modificação da conduta humana como resul-
tado de processos mentais (a conscientização), funda-
mentando-se em uma prática cultural mentalista. No 
entanto, adicionalmente à contextualização já apresen-
tada no Método sobre o entendimento de “conscienti-
zação” aqui empregado, note-se que a prática de for-
necer informações aos participantes sobre a importân-
cia da conservação não constitui, por si só, uma postu-
ra mentalista. A maioria dos indivíduos tem uma lon-
ga história de seguir instruções, o que possivelmente 
torna as informações fornecidas estímulos discrimina-
tivos verbais que evocam respostas pró-ambientais. 
Provavelmente, a apresentação de SDs verbais não é 
suficiente para manter tais respostas com frequência 
elevada por muito tempo. Contudo, não deixa de ser 
uma variável pertinente a comportamentos sustentá-
veis e, nesse sentido estrito, não se contrapõe à visão 
behaviorista de seleção por consequências.  

Cervo e Bervian (2002) discorrem sobre etapas tí-

picas de pesquisa, considerando a definição de objeti-
vos uma das mais importantes, da qual decorre a natu-
reza do trabalho, o tipo de procedimento a ser adota-

do, os dados a serem coletados e outros aspectos. 
Apesar de esses autores abordarem a questão dos ob-
jetivos para fins de pesquisa, pode-se transferir a aná-
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lise por eles realizada para o contexto das campanhas 
e programas que pretendem modificar o comporta-
mento humano de alto consumo de água. Nesse sen-
tido, quando o objetivo é descrito utilizando-se o 
termo “conscientizar”, algumas ações de modificação 

do comportamento do público alvo são esperadas dos 
programas e campanhas, como a transmissão de in-
formações. Essas ações foram realizadas com o 
mesmo objetivo – “a conscientização” – mas de dife-
rentes maneiras, através de recursos como cartilhas, 
cartazes, palestras, oficinas e slogans. Assim, pode-

se afirmar que as ações realizadas pelas campanhas e 
pelos programas possuem a mesma função (tornar o 
consumidor ciente da importância da conservação de 
água), mediante topografias de respostas diferentes. 
Entretanto, como se verá adiante, aprender a “dizer” 
sobre determinado conteúdo não implica, necessari-
amente, “fazer” o que é dito ou apregoado.  

Em pesquisa realizada com alunos de Engenharia 

Ambiental, Hori (2010) identificou uma evolução, ao 
longo do curso, do que a autora chama de “conscienti-
zação” sobre a importância de ações pró-sustentabili-
dade e preservação ambiental. No entanto, constatou 

um aparente paradoxo entre a teoria e a prática relaci-
onada ao meio ambiente, em que apenas 20,4% dos 
alunos que consideravam muito importantes determi-
nados conceitos acerca do meio ambiente, praticavam 
ações ambientalmente sustentáveis. Destaca-se a in-
consistência encontrada entre o discurso aferido e os 

próprios comportamentos de conservação de recursos 
naturais: a grande maioria sabia descrever, com alta 
competência, quais e por que eram necessários deter-
minados cuidados com o ambiente, mas, por exemplo, 
quando se lhes perguntava o tempo de uso do chuvei-
ro no seu banho diário, os números extrapolavam o 

que seria razoável e coerente esperar. Ou seja, a 
“consciência” sobre o assunto não garantia a emissão 
dos comportamentos desejáveis. 

Outro aspecto relevante na análise dos objetivos 
refere-se a sua descrição. Nas campanhas ou progra-
mas pesquisadas, são descritas apenas as intenções ou 

ações que os programas e campanhas pretendem reali-
zar, como, por exemplo, o objetivo “Conscientizar as 
pessoas sobre o uso correto da água nas ações diárias” 
da Campanha “Água para todos”. Para ser considera-
do como um objetivo de ensino comportamental são 
necessárias especificações das características: a) das 

respostas de uma classe apresentadas por um orga-
nismo (ou aprendiz), responsáveis pela obtenção ou 
produção de um determinado produto ou efeito de 
interesse no ambiente “natural” em que o organismo 

vive ou vai viver; b) das classes de estímulos antece-
dentes existentes nas situações nas quais as respostas 
de uma classe devem ocorrer e que estejam relaciona-
das com essa classe de respostas; c) das classes de 
estímulos consequentes que especificam os efeitos ou 

os produtos (mudanças no ambiente) resultantes das 
respostas de uma classe, quando apresentadas diante 
da situação caracterizada pelas classes de estímulos 
antecedentes descritas (Botomé, 1998). Por conse-
guinte, as descrições de objetivos das campanhas e 
dos programas não se caracterizam como objetivos 

comportamentais devido à utilização da descrição das 
intenções ou ações dos órgãos e instituições promoto-
res, como também da inexistência dos elementos da 
tríplice contingência descritos anteriormente.  

Em relação à população de interesse, destaca-se 
que quatro dos seis programas e campanhas estudados 

apontam como público-alvo alunos da rede de ensino 
da cidade onde são realizados, o que indica um perfil 
comum em que a maioria das campanhas é dirigida à 
população de estudantes. Tal fato, em tese, poderia se 
dever à concepção de que uma “preparação para o 
futuro” e a “formação de uma nova consciência” ou 

“mudança de mentalidade” seriam necessárias e sufi-
cientes para mudar o comportamento de toda a popu-
lação, mais do que, propriamente, prover contingên-
cias. Todavia, o procedimento da presente pesquisa 
não se propunha a examinar tal variável entre os da-
dos das campanhas analisadas, de modo que novas 
pesquisas são sugeridas com tal finalidade.  

Outro aspecto relevante na caracterização das 

campanhas e programas diz respeito à prevalência de 
ações de modificação do comportamento: a seu modo, 
todos os programas utilizaram estratégias destinadas à 
alteração de práticas culturais. Apesar de não ser pos-

sível fazer referência à efetividade dos métodos utili-
zados, pois não foram disponibilizados todos os pro-
cedimentos e resultados das campanhas e dos progra-
mas, a prevalência de ações de mudança de compor-
tamento demonstra que os problemas ambientais rela-
cionados à água são considerados pelos órgãos pro-

motores como originados por (mas não exatamente 
com essa denominação) práticas culturais inadequa-
das. Isto é, as campanhas e os programas têm como 
objetivo a modificação do comportamento humano e, 
consequentemente, de práticas culturais relacionadas 
ao desperdício da água, o que sinaliza que o problema 

da escassez é uma consequência do mau uso desse 
recurso natural pela comunidade. Desse modo, a rare-
fação de água e até mesmo a poluição são entendidos 
como problemas sociais, já que são originados por 
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comportamentos análogos e repetidos, e como tais 
exigem medidas que promovam alteração do compor-
tamento humano em nível cultural. Para atingir esse 
fim, as campanhas e os programas proveram ações de 
modificação provavelmente relacionada e dependente 
da transmissão de informações. 

Adicionalmente, considera-se que a elaboração de 

campanhas e programas de conservação de água não 

pode se fundamentar exclusivamente em práticas desti-

nadas à modificação de operantes individuais. As ações 

empregadas devem considerar a escassez de água e o 

problema de mau uso e abuso desse recurso natural 

como produtos do comportamento em nível cultural e, 

portanto, há necessidade de planejamento de ações de 

modificação de contingências entrelaçadas. No caso da 

problemática ambiental da água, as ações coletivas de 

desperdício e poluição produzem como consequência 

de longo prazo a diminuição da disponibilidade de 

água, que afetará as pessoas de toda a comunidade. É 

possível considerar que a diminuição da disponibili-

dade de água seja uma consequência que, por ser de 

longo prazo, não funcione diretamente como uma 

consequência cultural em uma metacontingência (se, 

naturalmente, estivermos utilizando essa unidade con-

ceitual de análise da situação), exatamente pelo atraso 

demasiado em relação à emissão das contingências 

comportamentais entrelaçadas (CCEs). É por essa 

razão que tal planejamento sugere a previsão de con-

sequências arbitrárias, no curto prazo, para garantir o 

envolvimento imediato dos participantes na ação pró-

ambiental. 

Considerar o problema ambiental como algo de ca-

ráter social (no sentido em que implica análise e inter-

venção quanto ao comportamento de múltiplos indiví-

duos) possibilita o planejamento de intervenções que 

objetivem a mudança de uma prática cultural inade-

quada para um perfil social e ambientalmente mais 

sustentável. No entanto, os métodos usualmente utili-

zados para esse objetivo precisam ser reavaliados, já 

que não há uma modificação visivelmente efetiva da 

conduta humana, quando se observa a permanência de 

algumas práticas culturais. Esses métodos fundamen-

tam-se na simples transmissão de informações como 

forma de “conscientização” que geraria mudanças com-

portamentais. No entanto, de acordo com o princípio da 

seleção pelas consequências, em que o comportamento 

é selecionado e mantido pelas consequências que pro-

duz, questiona-se a efetividade dessas campanhas.  

Nenhum dos programas e campanhas de conserva-
ção de água examinados estabeleceu consequências 

contingentes aos comportamentos adequados e inade-
quados. A ausência de consequências planejadas con-
tingentes aos comportamentos pró-ambientais do re-
pertório do sujeito e daqueles que passaram a existir 
depois da campanha pode fazer com que esse compor-

tamento não se mantenha. Além da emissão momen-
tânea do comportamento, é fundamental que ele seja 
mantido no repertório do cidadão. As consequências 
naturais dos comportamentos pró-ambientais poderi-
am mantê-lo, mas a ineficiência gerada pelo longo 
transcurso de tempo entre estas e o comportamento 

instalado sugere que é muito mais eficaz planejar con-
sequências artificiais, no curto prazo, para garantir 
que o comportamento estabelecido se mantenha en-
quanto se consolidam os resultados de longo prazo.  

Outra dificuldade em termos de avaliação das 

campanhas é a falta de sistematização na coleta, avali-

ação e apresentação dos resultados específicos de cada 

uma. Apenas o Programa de Uso Racional da Água 

(PURA) divulgou os resultados obtidos em relação à 

redução do consumo de água; todavia, a redução des-

crita do consumo não pode ser atribuída exclusiva-

mente às mudanças de comportamento, pois o pro-

grama possuía ações técnicas, como detecção e reparo 

de vazamentos, troca de equipamentos convencionais 

por equipamentos economizadores de água, estudos 

de reaproveitamento, o que também reduz considera-

velmente a quantidade de água consumida. Desse 

modo, essa redução do consumo de água pode ser o 

resultado apenas de ações técnicas empregadas ou das 

ações técnicas associadas às de modificação de com-

portamento. 

A ausência de consequências programadas e a utili-

zação de estratégias de “conscientização” podem impli-

car prática “mentalista”, no sentido já explicitado, po-

rém, em contrapartida, “estratégias antecedentes” têm 

sido empregadas por analistas do comportamento, natu-

ralmente não com a pressuposição de “mudança mental 

que afeta o comportamento” (Lehman & Geller, 2004). 

Nesse cenário, parece que, para além da benéfica pre-

sença de um procedimento de informações claras, um 

programa completo de intervenção exigiria, adicional-

mente, a especificação de consequências para o compor-

tamento. 

No que diz respeito à operacionalização dos com-

portamentos nos programas e campanhas estudados, 

nota-se, ocasionalmente, a presença da descrição das 

classes de respostas que esperam instalar, manter ou 

ampliar. Nas situações em que se identifica a presença 

da operacionalização, são corroboradas as análises 
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anteriores, em que esses programas e campanhas con-

sideram a conscientização (mediante a informação ou 

“esclarecimento”) como promotora de novos compor-

tamentos. De acordo com os dados, as campanhas e os 

programas examinados consideram que o informar a 

população de interesse sobre a maneira como ela deve 

se comportar seria suficiente para alteração de práticas 

culturais. No entanto, ao se considerar o princípio de 

seleção pelas consequências e a manutenção das práti-

cas culturais de desperdício de água, pode-se assegu-

rar que apenas a transmissão de informações não é 

suficiente para que as pessoas passem a se comportar 

da maneira esperada, sugerindo a necessidade de es-

pecificação completa das contingências envolvidas na 

mudança comportamental planejada. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os dados obtidos nesta pesquisa sinalizam contra-

posição parcial dos procedimentos das campanhas em 

relação ao princípio de seleção pelas consequências. 

Essa contraposição é demarcada pela ausência de con-

sequências contingentes aos comportamentos pró-

ambientais em geral e, especificamente, aos compor-

tamentos de desperdício de água, indicando, ao mes-

mo tempo, que as campanhas e os programas analisa-

dos são pautados por uma lógica “mentalista” que 

considera que apenas a transmissão de informações 

(“conscientização”) é suficiente para uma mudança de 

práticas culturais. 

Além da ausência de uma programação de contin-

gências, outros aspectos também indicaram a presença 

de práticas mentalistas. Os termos “conscientizar” e 

“conscientização” presentes nos objetivos e as ações 

de modificação do comportamento utilizadas, como 

palestras, cartazes, folhetos, demonstram a convicção 

de que o informar sobre o assunto seria suficiente para 

a mudança de uma prática cultural, compreendendo o 

comportamento como produto de uma “consciência” 

(agente causal interno), adquirida por meio de esclare-

cimentos sobre o assunto. 

A ausência dos dados numéricos iniciais e finais 

exatos das campanhas foi uma das limitações encontra-

das para análise dos resultados, inviabilizando a avalia-

ção detalhada da efetividade das campanhas e dos 

programas analisados. No entanto, a prevalência desse 

tipo de campanha no cenário brasileiro e a publica-

mente reconhecida manutenção das práticas culturais 

de desperdício de água sinalizam a ineficiência das 

propostas de modificação de comportamento que se 

baseiam, predominantemente, no anúncio e realização 

de ações informativas. 

O planejamento de ações para a modificação de 
práticas culturais e para o surgimento de novas prova-

velmente se beneficiaria em termos de efetividade, ao 
levar em consideração o princípio da seleção pelas 
consequências. Campanhas e programas com esse obje-
tivo devem considerar a utilização de consequências 
imediatas e de longo prazo, para que o comportamen-
to seja emitido e se mantenha. É importante conside-

rar que os reforçadores de curto prazo são essenciais 
durante o processo de instalação dos comportamentos, 
mas podem ser substituídos posteriormente, para que 
o comportamento fique sob controle de consequências 
atrasadas.  

Os dados analisados sugerem que estudos como o 

presente, sublinhando a relevância do planejamento de 
contingências podem subsidiar políticas públicas, medi-
ante campanhas, programas e legislação reformulados e 
outras formas de atuação que pretendam obter mudan-
ças comportamentais eficientes e consolidadas. 
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Notas: 

1  Embora sejam retomadas ao longo do texto, o entendimento das expressões “produto agregado” e “metacontingências” no contexto 

da análise comportamental da cultura remete, respectivamente: (1) ao evento subsequente produzido mediante entrelaçamento de 

contingências que articulam respostas de mais de uma pessoa e (2) à unidade conceitual que descreve uma relação entre consequên-

cias culturais entrelaçadas e seu produto agregado (Borlotti & D’Agostino, 2008; Glenn & Malott, 2004). 

2  No contexto das ciências ambientais, preservação refere-se, predominantemente, a valores intrínsecos da natureza, não por conta de 

interesse humano ou comportamento utilitário; já conservação diz respeito ao uso sustentável, que garantiria, no longo prazo, convi-

vência harmoniosa das espécies vivas e recursos naturais. 

 

 


